
 

NOTA TÉCNICA Nº 4/2026/DIVISÃO DE CONTRATAÇÃO, COMPRAS E PATRIMÔNIO

Processo n° 00243.00011/2026-COREN-RN-DICCP

Pregão Eletrônico nº 90003/2026

 

Em atenção ao pedido de esclarecimento apresentado por interessado, a Administração manifesta-se nos
seguintes termos:

1. DA CONVENÇÃO COLETIVA UTILIZADA PARA ESTIMATIVA DE PREÇOS
Para fins de elaboração da estimativa de custos da contratação, foi adotada a Convenção Coletiva de
Trabalho registrada sob o nº RN000013/2026, celebrada entre o Sindicato dos Trabalhadores em Empresas
de Asseio, Conservação, Higienização e Limpeza Urbana do Estado do Rio Grande do Norte –
SINDLIMP/RN e o Sindicato das Empresas de Asseio, Conservação e Limpeza Urbana Pública e Privada
do Estado do Rio Grande do Norte – SEAC/RN, observando-se o enquadramento funcional pertinente aos
postos objeto da contratação.

Fundamentação:

“O salário base e benefícios utilizados pelo Coren-RN para formação de preço são os descritos na CCT
2026/2026 do Sindicato dos empregados de empresas de asseio e conservação do estado do Rio Grande do
Norte.” (TR, item 3.7.8).

 

2. DO SEGURO DE VIDA
Conforme previsto na Convenção Coletiva aplicável, as empresas abrangidas pelo instrumento coletivo
ficam obrigadas a contratar seguro de vida e invalidez permanente para seus empregados.

Dessa forma, os licitantes deverão observar integralmente as disposições da Convenção Coletiva de
Trabalho aplicável à categoria profissional, incluindo os benefícios e obrigações nela previstos,
independentemente de constarem expressamente em campo específico da planilha de custos.

O valor da cobertura deverá observar os parâmetros mínimos estabelecidos na respectiva Convenção
Coletiva vigente.

3. DO PREPOSTO
Nos termos do Termo de Referência e da legislação aplicável, a contratada deverá designar preposto para
representá-la perante a Administração durante a execução contratual.

Os custos decorrentes da manutenção do preposto constituem encargo da contratada e deverão estar
contemplados em sua proposta comercial, podendo ser absorvidos nos custos indiretos, despesas
administrativas ou demais componentes da formação de preços, não havendo previsão de remuneração
específica ou pagamento destacado pela Administração.

Esclarece-se, ainda, que não há exigência de preposto fixo nas dependências do contratante, sendo
necessária apenas a designação formal de representante responsável pela execução contratual.

4. DO VALE-TRANSPORTE
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Para fins de composição dos custos da proposta, os licitantes deverão observar a tarifa de transporte
público vigente no(s) município(s) em que os serviços serão efetivamente executados, considerando a
legislação aplicável, a Convenção Coletiva pertinente e o efetivo deslocamento dos trabalhadores
vinculados à execução contratual.

Fundamentação:

“No estabelecimento do valor do vale-transporte, a licitante deverá cotar o valor da passagem de acordo
com o preço praticado no município da prestação dos serviços.” (TR, item 3.7.7).

A Administração não fixa valor específico de tarifa, cabendo a cada licitante apresentar sua composição de
custos de acordo com a realidade operacional de sua proposta.

Quanto à hipótese de renúncia do empregado ao vale-transporte, deverão ser observadas a legislação
trabalhista aplicável e a efetiva utilização do benefício, sem prejuízo da adequada comprovação dos custos
incorridos.

5. DOS ENCARGOS SOCIAIS E DA FORMAÇÃO DA PROPOSTA
Os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e demais obrigações legais deverão ser observados
conforme a legislação vigente e a Convenção Coletiva aplicável.

Eventuais reduções de alíquotas ou encargos somente serão admitidas quando amparadas por previsão
legal específica e devidamente comprovadas pelo licitante durante a fase de julgamento da proposta,
sempre observada a exequibilidade dos preços ofertados.

Fundamentação:

“Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação
adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.”
(Edital, item 6.5).

A proposta deverá contemplar todos os custos diretos e indiretos necessários à perfeita execução do objeto,
incluindo salários, benefícios, encargos sociais, tributos, seguros, programas e contribuições previstos em
legislação ou instrumento coletivo de trabalho aplicável, ainda que não possuam campo específico na
planilha modelo disponibilizada pela Administração.

6. DOS BENEFÍCIOS E OBRIGAÇÕES PREVISTOS NA CONVENÇÃO COLETIVA
Esclarece-se que a planilha de custos disponibilizada pela Administração possui caráter referencial e
deverá ser complementada pelos licitantes com todos os custos decorrentes da legislação trabalhista e da
Convenção Coletiva aplicável à categoria profissional.

Assim, deverão ser considerados na formação dos preços, quando aplicáveis, todos os benefícios,
contribuições e obrigações previstos no instrumento coletivo vigente, incluindo, entre outros:

Seguro de Vida e Invalidez Permanente;

Auxílio Saúde;

Benefício Social Sindical;

Programa de Qualificação Profissional – PQM;

Custos relacionados ao cumprimento da cota legal de aprendizagem;

Demais benefícios e encargos instituídos por lei ou por Convenção Coletiva de Trabalho.

A ausência de campo específico na planilha modelo não afasta a obrigação de observância integral da
Convenção Coletiva de Trabalho aplicável, cabendo ao licitante promover os detalhamentos necessários
para demonstrar a adequada composição de seus custos e a exequibilidade da proposta apresentada.

7. DO PLANO DE SAÚDE
O Termo de Referência prevê que o valor referente ao plano de saúde somente integrará a composição dos
custos quando houver contratação do benefício e adesão dos empregados, devendo a contratada apresentar
mensalmente a relação dos beneficiários e o respectivo contrato.

Fundamentação:
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“A empresa contratada deverá apresentar à Contratante, mensalmente, para fins de pagamento pela
prestação dos serviços, a lista do aderente ao plano de saúde com o respectivo contrato.” (TR, item 3.7.5).

Assim, os licitantes deverão observar a Convenção Coletiva aplicável e incluir em sua proposta os custos
efetivamente exigíveis.

8. DO INÍCIO DA EXECUÇÃO CONTRATUAL
A execução dos serviços deverá iniciar em até 05 (cinco) dias úteis após a assinatura do contrato, ou
conforme acordo entre as partes, sendo a implantação dos postos realizada na data indicada pela
contratante.

Fundamentação:

“Início da execução do objeto no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis após a assinatura do Contrato ou
conforme acordo entre as partes.” (TR, item 5.1.2).

9. DA GARANTIA CONTRATUAL
Será exigida garantia contratual correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, nos
termos dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/2021.

Fundamentação:

“Apresentação de garantia contratual correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.”
(TR, item 4.6).

Esclarece-se que o Edital não exige garantia de proposta como condição de participação.

10. DA VISTORIA
A vistoria é facultativa. Caso a empresa opte por não realizá-la, deverá apresentar declaração formal de
pleno conhecimento das condições da contratação.

Fundamentação:

“As empresas interessadas em participar da licitação poderão realizar vistoria no local...” (TR, item 4.9) e
“Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal...” (TR, item 4.12).

11. DOS UNIFORMES
A contratada deverá fornecer inicialmente 02 (dois) conjuntos completos de uniformes novos e,
posteriormente, 01 (um) novo conjunto a cada 06 (seis) meses, observadas as especificações do item 3.3
do Termo de Referência.

12. DAS DEMAIS QUESTÕES
Não há previsão de fornecimento de veículo pela contratada, nem postos em escala 12x36, sendo o objeto
composto exclusivamente por postos de Auxiliar Administrativo com jornada de 40 horas semanais.

Os pedidos de repactuação observarão a Lei nº 14.133/2021, a IN SEGES nº 05/2017 e as demais normas
aplicáveis, mediante comprovação dos pressupostos legais.

Por fim, ressalta-se que a Administração avaliará a exequibilidade das propostas considerando o
atendimento à legislação vigente, ao edital e à Convenção Coletiva aplicável, podendo ser realizadas
diligências para esclarecimentos e comprovação dos custos apresentados pelos licitantes.

13. DA CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO E SUA ADOÇÃO PELOS
LICITANTES
Para fins de elaboração da estimativa de preços da contratação, foi utilizada a Convenção Coletiva de
Trabalho registrada sob o nº RN000013/2026, celebrada entre o Sindicato dos Trabalhadores em Empresas
de Asseio, Conservação, Higienização e Limpeza Urbana do Estado do Rio Grande do Norte –
SINDLIMP/RN e o Sindicato das Empresas de Asseio, Conservação e Limpeza Urbana Pública e Privada
do Estado do Rio Grande do Norte – SEAC/RN.

14. DA CONVENÇÃO COLETIVA A SER UTILIZADA NA ELABORAÇÃO DA
PROPOSTA
Os licitantes deverão elaborar suas propostas observando a legislação vigente e a Convenção Coletiva de
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Trabalho aplicável à categoria profissional na data da apresentação da proposta.

Caso tenha ocorrido atualização ou renovação do instrumento coletivo utilizado como referência pela
Administração para composição do orçamento estimativo, caberá ao licitante observar a norma coletiva
vigente e aplicável à sua realidade empresarial, responsabilizando-se pela correta composição dos custos
trabalhistas e benefícios decorrentes.

15. DA REPACTUAÇÃO CONTRATUAL
Os pedidos de repactuação serão analisados em conformidade com a Lei nº 14.133/2021, com a Instrução
Normativa SEGES nº 05/2017 e demais normas aplicáveis.

A eventual concessão de repactuação observará os requisitos legais pertinentes, inclusive quanto à
comprovação da variação dos custos decorrentes da superveniência de nova Convenção Coletiva de
Trabalho ou de outros fatores legalmente admitidos.

16. DA VISTORIA
A realização de vistoria possui caráter facultativo.

As empresas interessadas poderão realizar vistoria prévia nas dependências do Coren-RN para
conhecimento das condições de execução dos serviços.

Caso optem por não realizar a vistoria, deverão apresentar declaração formal de pleno conhecimento das
condições e peculiaridades da contratação, não sendo admitidas alegações futuras de desconhecimento
para justificar descumprimentos contratuais ou pleitos de reequilíbrio econômico-financeiro.

17. DO FORNECIMENTO DE VEÍCULOS
O Edital e o Termo de Referência não estabelecem obrigação de fornecimento de veículos para execução
do objeto contratual.

Dessa forma, não há exigência de disponibilização de veículos pela futura contratada.

18. DOS UNIFORMES
A contratada deverá fornecer aos empregados os uniformes previstos no Termo de Referência,
observando-se as especificações, quantitativos e periodicidade de substituição estabelecidos pela
Administração.

Os custos correspondentes deverão estar contemplados na proposta comercial da licitante.

19. DOS DOCUMENTOS EGRESSOS (ESOCIAL)
O Edital não exige, para fins de habilitação, a apresentação de documentos oriundos do eSocial.

Permanecem exigidos exclusivamente os documentos de habilitação previstos no instrumento
convocatório e em seus anexos.

Sem prejuízo disso, durante a execução contratual poderão ser exigidos documentos comprobatórios do
cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e fundiárias, conforme previsto na legislação
aplicável e nos mecanismos de fiscalização contratual.

20. DO ISS
A definição da alíquota do Imposto Sobre Serviços – ISS constitui responsabilidade da licitante, devendo
ser observada a legislação tributária vigente do município competente para tributação do serviço.

A Administração não estabelece percentual fixo para composição das propostas, cabendo a cada licitante
apurar corretamente sua carga tributária e refletir tais custos em sua formação de preços.

21. DO RECESSO ADMINISTRATIVO
O Edital e o Termo de Referência não preveem suspensão da execução contratual em razão de eventual
recesso administrativo.

Os serviços deverão ser executados de acordo com as necessidades da Administração durante toda a
vigência contratual, observadas as determinações da fiscalização e os quantitativos contratados.

Havendo necessidade de manutenção dos postos durante períodos de recesso institucional, a execução e o
faturamento ocorrerão normalmente, observadas as condições contratuais.
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22. DA IN SEGES/MGI Nº 147/2026
A Administração elaborou sua estimativa de preços com base nos parâmetros vigentes à época da pesquisa
de mercado. Caberá às licitantes apresentar suas propostas observando toda a legislação trabalhista e
normativa vigente aplicável à execução contratual, incluindo eventuais impactos decorrentes da IN
SEGES/MGI nº 147/2026, responsabilizando-se pela adequada composição dos custos.

As licitantes deverão elaborar suas propostas observando integralmente a legislação vigente, os
instrumentos coletivos de trabalho aplicáveis à categoria e demais normas que incidam sobre a execução
contratual. Caso a Convenção Coletiva de Trabalho aplicável já contemple benefício de auxílio-creche, a
licitante deverá observar as disposições nela previstas. Eventuais complementações decorrentes de normas
supervenientes ou de interpretação jurídica acerca da compatibilidade entre a Convenção Coletiva e a IN
SEGES/MGI nº 147/2026 serão de responsabilidade da licitante quando da composição de seus custos,
observadas as disposições legais e normativas aplicáveis.

Não será disponibilizada memória de cálculo adicional além daquela constante dos documentos
integrantes do processo licitatório. As propostas deverão ser elaboradas conforme os critérios
estabelecidos no Edital, Termo de Referência e legislação aplicável.

 

Natal, 17 de maio de 2026.

 

Helton Tarcísio de Oliveira Silva - Matrícula 1032

Agente de Contratação

Documento assinado eletronicamente por HELTON TARCISIO DE OLIVEIRA - Matr. 1032 ,
Agente de Contratação, em 17/06/2026, às 15:29, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015 .

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.cofen.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 1873544 e o
código CRC BEB274EC.

Referência: Processo nº 00243.00011/2026-COREN-RN-DICCP SEI nº 1873544
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